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   Comissão para Promoção de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas 

em Situação de Rua e Suas Interseccionalidades 
Seção de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão 

 

ATA DE REUNIÃO  
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

 

Identificador/Tema 1ª Reunião Extraordinária da Comissão para Promoção de Políticas 
Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas em Situação de Rua e suas 
Interseccionalidades 

Data 13/10/2025 

Horário (início/término) 09h07 - 09h45 

Local Sala de Reuniões da Presidência 

 

2. PAUTA 

 

 

3. PARTICIPANTES 

Nome 
Cargo 

Lotação 

1  Wiviane Maria Oliveira de Souza Juíza coordenadora 

2 Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara Juiz vice-coordenador  

3 Barbara Ferreira Fragoso Calheiros Unidade de Apoio 
Executivo 

4  Avany Gomes da Cunha Cavalcanti Secretaria de Auditoria 

5 Elisabete Duarte de Sousa Alves  Divisão de Governança e 
Projetos Estratégicos 

 

Descrição do item 

Parceria com a Prefeitura da cidade do Recife. Centro Pop/Integra; 

 Mutirão 6/11/2025. Como participaremos?; 

Análise e atualização do planejamento da iniciativa "Fomentar e promover a solidariedade" 
(Elisabete Duarte). 



 
 
 

6 Glauco Moreira André Gabinete Des. Nise 
Pedroso Lins de Sousa  

 
 

4. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 

Nome  Lotação 

1  Maria das Graças Sales Gouveia Ouvidoria 

2 Andrea Leite Guedes Pereira  Secretaria de Gestão de 
Pessoas 

 

5. CONVIDADOS 

Nome  Lotação 

 - - 

 

6. DESENVOLVIMENTO   

Aos treze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, na 
sala de reuniões da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, localizada no 
prédio-sede do TRT-6, realizou-se a primeira reunião extraordinária da Comissão para Promoção 
de Políticas Públicas Judiciais de Atenção às Pessoas em Situação de Rua e Suas 
Interseccionalidades, sob a coordenação da Excelentíssima Senhora Doutora Wiviane Maria 
Oliveira de Souza, coordenadora da Comissão. 

Estiveram presentes os(as) seguintes integrantes: Avany Gomes da Cunha Cavalcanti, 
Barbara Ferreira Fragoso Calheiros, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara 
(vice-coordenador da Comissão), Glauco Moreira André e Elisabete Duarte. 

A reunião teve como pauta: (1) Parceria com a Prefeitura da Cidade do Recife – Centro 
Pop/Integra; (2) Mutirão previsto para o dia 6 de novembro de 2025 – definição da forma de 
participação da Comissão; e (3) Preenchimento do relatório, sob responsabilidade de Elisabete 
Duarte. 

 

Item: Parceria com a Prefeitura da cidade do Recife. Centro Pop/Integra; e  Mutirão 
6/11/2025. Como participaremos?; 

A coordenadora Dra. Wiviane Maria Oliveira de Souza iniciou o debate recordando que, na 
última reunião, foi realizada a apresentação do Comitê com a participação da AGU, das 
Defensorias e de representantes dos Tribunais, ocasião em que se deliberou sobre a 
realização de um novo mutirão, já com a comissão organizadora formada. Informou que o 
evento está agendado para o dia 6 de novembro de 2025, a ser realizado no Centro Pop, 
equipamento que será inaugurado pela Prefeitura da Cidade do Recife e contará com uma 
série de serviços permanentes voltados à população em situação de rua. 
 
Ressaltou que, dentre os serviços considerados essenciais pelo CNJ para compor os mutirões, 



 
 
 

caberá aos órgãos participantes oferecer aqueles que não estarão disponíveis de forma 
permanente no Centro Pop. Explicou que o TJPE ficará responsável pela elaboração do ofício 
convocatório, e cada instituição deverá realizar a comunicação interna necessária, informando 
o número de participantes para fins de organização logística (lanches, estrutura, entre 
outros). No âmbito do TRT-6, a Comissão ficou encarregada de estabelecer contato com os 
órgãos mais próximos — MTE, MPT e Exército Brasileiro —, especialmente em relação a 
questões como emissão de reservistas, além de prestar atendimento voltado à solução de 
dúvidas gerais. 
 
A coordenadora destacou, ainda, a importância de se refletir sobre a contribuição do TRT-6 no 
âmbito do Centro Pop, tomando como referência a experiência do TRT da 1ª Região (RJ), 
onde são ofertados serviços como consulta processual trabalhista, atermação (assistência 
para ajuizamento de ações trabalhistas) e esclarecimentos sobre direitos trabalhistas. 
 
O vice-coordenador Dr. Eduardo Câmara ponderou, entretanto, que a atividade de prestação 
de informações jurídicas ou esclarecimento de dúvidas sobre direitos trabalhistas não se 
enquadra entre as atribuições típicas do Judiciário, sendo mais apropriado restringir a atuação 
à consulta processual e à atermação, desde que haja estrutura adequada. Ressaltou, ainda, 
que a instalação de um posto de trabalho permanente no local seria inviável, tendo em vista 
a necessidade de terminais com acesso à internet e infraestrutura específica. 
 
A coordenadora comprometeu-se a entrar em contato com outros tribunais e com o servidor 
da Prefeitura do Recife, Sr. Jaelson, a fim de discutir as dificuldades encontradas e alinhar a 
atuação conjunta. 
 
O Dr. Eduardo sugeriu que o servidor da Prefeitura fosse convidado para expor as demandas 
e necessidades do município, de modo que o TRT-6 possa direcionar sua contribuição de 
forma mais efetiva. 
 
O servidor Glauco Moreira André sugeriu, por fim, que fosse avaliada a possibilidade de 
instalação de totens compartilhados entre as Justiças, o que permitiria a prestação de 
atendimento remoto pelos servidores do tribunal, tornando o serviço mais ágil e viável. 
 
O vice-coordenador Dr. Eduardo Câmara sugeriu a disponibilização de atendimento semanal, 
durante o período de um mês, com o objetivo de avaliar a real demanda pelo serviço de 
fornecimento de informações sobre o andamento processual trabalhista. 
 
A coordenadora Dra. Wiviane Maria Oliveira de Souza relatou que, em reunião anterior, 
ocorrida na sexta-feira, uma professora da UNICAP levantou a possibilidade de ampliação do 
atendimento a imigrantes e indígenas residentes nas proximidades da UFRPE. Esclareceu, 
contudo, que, embora se trate de grupos em situação de vulnerabilidade social, o público-alvo 
do Centro Pop é exclusivamente a população em situação de rua, razão pela qual decidiu-se 
manter o foco da ação para não desvirtuar seus objetivos. 
 
O Dr. Eduardo ressaltou, ainda, a necessidade de contato com o Exército Brasileiro para 
solicitação de voluntários que possam colaborar com as atividades do mutirão. 
 
Em seguida, a coordenadora informou que será encaminhado um ofício-padrão, elaborado 
pela servidora Taciana, em nome do Comitê PopRuaJud, o qual será distribuído aos tribunais 
participantes até a próxima quarta-feira. Caberá a cada instituição a remessa e o 
acompanhamento dos ofícios junto aos respectivos órgãos destinatários. No caso do TRT-6, 
serão expedidos ofícios dirigidos ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), ao Ministério 
Público do Trabalho (MPT) e ao Exército Brasileiro, convidando-os a participar do mutirão. 
Esclareceu que os temas previstos para atendimento abrangem dúvidas relacionadas ao 
primeiro emprego, Carteira de Trabalho Digital, emissão de carteira de reservista e 
esclarecimentos sobre direitos trabalhistas, estes últimos a cargo do próprio MPT. 
 



 
 
 

 

 

Item: Preenchimento relatório (Elisabeth Duarte). 

Discussão:  
 
A servidora Elisabete Duarte iniciou a discussão informando que a iniciativa denominada 
“Fortalecer a comunicação e as parcerias institucionais” já se encontrava em andamento, com 
algumas atividades concluídas e outras pendentes de execução. Destacou a necessidade de 
definir se as ações não executadas seriam mantidas ou canceladas no planejamento. 
 
A coordenadora Dra. Wiviane Maria Oliveira de Souza citou, como exemplo, a ação referente 
à “inclusão de reserva de vagas para pessoas em situação de vulnerabilidade nos contratos 
de prestação de serviços terceirizados”, ressaltando que a Administração do Tribunal 
considerou a medida inviável, motivo pelo qual o item foi excluído do plano de trabalho. 
 
Elisabete complementou que tal item constava no sistema como “suspenso”, mas poderia ser 
oficialmente cancelado. 
 
Em seguida, a coordenadora mencionou a ação relativa às “visitas presenciais às unidades 
para conscientização de servidores”, ao que Elisabete esclareceu que o formulário de 
levantamento de voluntários já havia sido elaborado e aplicado, com a devida realização do 
cadastro de interessados, mas as visitas presenciais não ocorreram, razão pela qual a 
atividade foi encerrada. 
 
Elisabete informou, ainda, que o “benchmarking” e as visitas técnicas ao TRT-13 e ao TCE já 
foram concluídos, bem como as ações referentes à inclusão das reservas e criação do banco 
de voluntários e à parceria com instituições que prestam assistência a pessoas em situação 
de rua e vulnerabilidade social. Assinalou que apenas uma atividade permanecia pendente: 
“celebrar novas parcerias assistenciais e de apoio com outras instituições”. 
 
A coordenadora esclareceu que, embora a formalização ainda não tenha ocorrido, já foram 
iniciados diálogos com a Igreja A Ponte e com a Prefeitura do Recife, encontrando-se a ação 
em execução. Deliberou-se, portanto, pela alteração da data de conclusão para outubro de 
2026. 
 
Quanto à ação “consolidar as iniciativas realizadas e criar uma estrutura interinstitucional em 
rede”, Elisabete observou que o objetivo já foi alcançado, uma vez que o Comitê Local 
PopRuaJud foi instituído e operacionalizado. O Dr. Eduardo Câmara corroborou a informação. 
 
Elisabete também registrou que o curso “Pessoas em Situação de Rua no Brasil: 
Permanências Históricas e Construção de Políticas Públicas de Inclusão Social” já foi realizado 
em parceria com a Polícia Judicial, tendo a Dra. Wiviane ministrado turmas nos meses de 
maio e setembro, e o Dr. Eduardo, no mês de agosto. A servidora informou que reunirá as 
evidências dessas formações, e a coordenadora pontuou que a servidora Bárbara Calheiros já 
dispõe do material. 
 
Sobre a ação “Elaboração de página na intranet para a Comissão e o Voluntariado”, Bárbara 
questionou se seria criada uma página exclusiva para o voluntariado ou se o conteúdo seria 
incluído na página da Comissão. O Dr. Eduardo sugeriu que todas as informações fossem 
concentradas em um único ambiente, a fim de facilitar o acesso e reduzir a quantidade de 
cliques necessários para navegação, argumentando que a dispersão de links tende a 
desestimular o usuário. A proposta foi acatada por unanimidade, e decidiu-se também incluir 
o formulário de voluntariado na mesma página. 
 
A coordenadora e os demais membros ressaltaram a importância de organizar o acesso aos 



 
 
 

documentos da Comissão. A servidora Bárbara Calheiros se responsabilizou por atualizar a 
pasta no Drive e disponibilizá-la ao grupo, garantindo o acesso de todos os integrantes. 
 
Em relação à ação “Letramento para o atendimento às pessoas em situação de rua e 
vulneráveis”, foi registrado que a meta foi cumprida, sendo considerada executada por meio 
dos cursos oferecidos aos Agentes de Polícia Judicial (APJs). 
 
Na sequência, Elisabete questionou a metodologia de execução da ação “Fazer um 
levantamento de sugestões de boas práticas”. A coordenadora esclareceu que essa é uma 
atividade contínua, exemplificando com experiências recentes, como a visita ao Maranhão e o 
evento do CNJ, nos quais foram debatidas iniciativas de inclusão, profissionalização e 
assistência. 
 
A Dra. Wiviane destacou a importância de definir quais seriam as boas práticas prioritárias 
para a Comissão, considerando os vetores transformadores da sociedade — educação e 
trabalho, e sugeriu focar ações voltadas à empregabilidade de grupos vulneráveis, como a 
população trans. Mencionou, ainda, experiências da Receita Federal e ações voluntárias de 
formação e prevenção como referências. 
 
Elisabete observou que tais iniciativas extrapolam a atuação direta da Justiça do Trabalho, 
mas relatou que, no evento do Maranhão, duas propostas se destacaram: a criação de um 
banco digital de documentos acessível a órgãos públicos e a estruturação de programas de 
capacitação com acompanhamento da adaptação dos beneficiários ao mercado de trabalho. 
 
A coordenadora concordou que essas ideias poderiam ser consideradas boas práticas a serem 
registradas pelo Comitê, e o Dr. Eduardo acrescentou que a biometria e o reconhecimento 
facial poderiam ser soluções tecnológicas eficazes para substituir a necessidade de 
documentação física, facilitando o acesso a serviços públicos. A coordenadora reforçou que o 
defensor público havia relatado que a ausência de documentação adequada dificulta o 
andamento processual, de modo que o banco digital de dados seria uma proposta relevante 
de política pública. 
 
Em seguida, Elisabete mencionou a ação “Pesquisar e verificar como atuar em parceria com 
os Programas Nacionais ‘Viver sem Limites’ e ‘Ruas Visíveis’”, que, por decisão conjunta da 
Comissão, foi cancelada, por ausência de conhecimento ou aderência às diretrizes locais. 
 
Quanto à ação “Avaliar os Termos de Cooperação para customizar as necessidades de 
formalizar parcerias”, Wiviane e Eduardo esclareceram que não haveria necessidade de um 
modelo padrão, sendo possível avaliar cada acordo conforme as demandas específicas, 
seguindo princípios de compliance institucional. 
 
Sobre a ação “Reunião com o Diretor da Polícia Judicial para alinhamento sobre o 
atendimento institucional às pessoas em situação de rua”, Wiviane informou já ter tratado do 
tema com o Diretor Rodrigo Hazin, explicando que, embora a Polícia Judicial já tenha 
identificado a demanda, não há registros formais de atendimentos realizados, o que 
demonstra a necessidade de reforçar os protocolos de registro. O Dr. Eduardo complementou 
que está sendo elaborada a edição de um POP (Procedimento Operacional Padrão) pela Polícia 
Judicial, no qual consta o protocolo de atendimento às pessoas em situação de rua, 
recomendando a confirmação dessa informação com o Diretor. 
 
Com relação à ação “Elaboração de evento da Comissão envolvendo os servidores inscritos no 
Banco de Voluntários e o letramento”, deliberou-se por considerar o Mutirão do TJ/PE como a 
atividade que cumpre o objetivo da ação. 
 
A ação “Analisar o questionário sobre a Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação 
de Rua e formatar as ações para 2025” foi executada e concluída, conforme informou a 
coordenadora. 



 
 
 

 
Elisabete sugeriu que as atividades pendentes identificadas sejam gradualmente concluídas, o 
que foi acatado pela Comissão, e a coordenadora declarou a tarefa encerrada. 
 
Por fim, Elisabete comunicou que todos os registros e evidências das atividades estão sendo 
migrados para o sistema JIRA, de forma a garantir a rastreabilidade e continuidade dos 
trabalhos da Comissão. 
 
A servidora Bárbara Calheiros reiterou que atualizará a pasta compartilhada no Drive, 
disponibilizando os documentos atualizados a todos os membros. 
 
Nada mais havendo a tratar, a coordenadora agradeceu a presença de todos e encerrou a 
reunião. 
 

 

7. COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

Compromissos Responsável Data limite 

1 Verificar o funcionamento dos totens de 
atendimento 

UEA  - 

2 Contato com o Jaelson acerca dos serviços que 
precisam ser prestados  

Dra. Wiviane  - 

3 Contato com o Exército, MTE e MPT via ofício  UEA - 

4 Disponibilizar o drive da Comissão no grupo do 
whatsapp 

UEA - 

5 Abertura de chamado para criação de tópico do 
Comitê Local na página da Comissão 

UEA - 

 

8. PRÓXIMA REUNIÃO 

Local Data Horário 

   

 
 

9. ASSINATURA DOS PRESENTES QUE APROVAM A RESPECTIVA ATA 

Nome 
Cargo 

Assinatura 

1  Wiviane Maria Oliveira de Souza Assinado eletronicamente 

2 Eduardo Henrique Brennand Dornelas Câmara Assinado eletronicamente 

3  Barbara Ferreira Fragoso Calheiros Assinado eletronicamente 



 
 
 

4 Avany Gomes da Cunha Cavalcanti Assinado eletronicamente 

5 Elisabete Duarte de Sousa Alves Assinado eletronicamente 

6  Glauco Moreira André Assinado eletronicamente 
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